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LEI NO 2.662, DE 17 JULHO D8,2023.

..ESTABELECE DIRETRIZES GERA¡S PARA

A ELABoRAeÁo Do oRgAMENro Do
luulucíp¡o pARA o ExERcíclo oe 2024, E,

oÁ ourRAs PRovtDENchs,,.

A Cámara Municipal de Rio Piracicaba/MG, por seus representantes legais aprovou,
e o Prefeito Municipa! sanciona a seguinte Lei:

Art.lo- A Lei Orgamentária para o exercício de 2024 será elaborada em
conformidade com as diretrizes desta Lei, e em consonáncia com as disposigóes da
Constituigáo Federal, da Constituigáo Estadual, da Lei Orgánica Municipal, da Lei no

4.320, de 17 de margo de 1964 e da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de
2000, compreendendo:

I - As prioridades e metas da administragáo pública municipal;
II - A estrutura e a organizagáo do orgamento;
lll - As diretrizes gerais para a elaboragáo e a execugáo do orgamento do município
e suas alteragóes;
lV - As disposigóes para as transferéncias;
V - As disposigóes relativas á dívida pública municipal;
V! - As disposigóes relativas ás despesas com pessoal e encargos sociais;
Vll - As disposigóes sobre alteragóes na legislagáo tributária municipal;
Vlll - As disposigóes sobre transparéncia;
lX - As disposigóes gerais; e
X - Anexos.

CAPíTULO I

DAS PRIOR¡DADES E METAS DA ADMINISTRA9ÁO PÚBUCA MUNICIPAL

Art. 20- As prioridades e metas da administragáo pública municipal em consonáncia
com o artigo 165, § 20 da Constituigáo Federal, sáo as especificadas no Anexo de
Metas e Prioridades, que integra esta Lei e que constaráo do Projeto de Lei
Orgamentária, as quais teráo precedéncia na alocagáo de recursos na Lei
Orgamentária de 2024 e na sua execugáo, náo se constituindo, todavia, em limite á
programagáo das despesas, observando as seguintes diretrizes gerais:
l- Emprego e renda;
ll - Desenvolvimento social;
ll! - Planejamento e desenvolvimento urbano;
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lV - Gestáo democrática e participativa.

Parágrafo único. Na elaboragáo da Proposta Orgamentária para o exercício de
2024, o Poder Executivo poderá alterar as metas a fim de compatibilizar a despesa
orgada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas
públicas e cumprimento do cronograma de execugáo de projetos já iniciados.

CAPíTULO II

DA ORGANIZA9ÁO E DA ESTRUTURA DO OR9AMENTO

Art. 30- Para efeito desta Lei entende-se por:

I - Programa: o instrumento de organizagáo da agáo governamental visando á
concretizagáo dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores
estabelecidos no plano plurianual;
ll - Atividade: instrumento de programagáo para alcangar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operagóes que se realizam de modo contínuo
e permanente, das quais resulta um produto necessário á manutengáo da agáo de
governo;
lll - Projeto: instrumento de programagáo para alcangar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operagóes, limitadas no tempo, das quais resulta um
produto que concorre para a expansáo ou aperfeigoamento da agáo de governo;
lV - Operagáo especial: as despesas que náo contribuem para a manutengáo,
expansáo ou aperfeigoamento das agóes de governo, das quais náo resulta um
produto, e náo gera contraprestagáo direta sob a forma de bens ou servigos;
V - Órgáo: o maior nível da classificagáo institucional, que tem por finalidade
agrupar as unidades orgamentárias;
V! - Unidade orgamentária: o menor nível de classificagáo institucionat agrupadas
em órgáos orgamentários;
Vll - Especificagáo da fonte e destinagáo de recurso: detalhamento da origem e da
destinagáo de recursos definidos pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais, para fins de elaboragáo da LOA e de prestagáo de contas por meio do
Sistema !nformatizado de Contas dos Municípios - SICOM;
Vlll - Grupo de origem das fontes de recurso: agrupamento da origem de fontes de
recursos contido na LOA por categorias de programagáo;
lX Aplicagáo programada de recursos: agrupamento das informagóes por
destinagáo de recursos contida na LoA por categoria de programagáo;
X - Produto: bem ou servigo que resulta da agáo orgamentária;
X! - Unidade de medida: utilizada para quantificar e expressar as características do
produto; e
Xll - Meta física: quantidade estimadapara o produto no exercício financeiro.

§ 1o Cada programa identificará as agóes necessárias para atingir seus objetivos,
sob a forma de atividades, p§etos ou operagóes especiais, especificando os
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respectivos valores, bem como as unidades orgamentárias responsáveis pela
realizagáo da agáo.

§ 2q Cada atividade, projeto e operagáo especial identificará a fungáo e a subfungáo
á qual se vincula.

§ 3e As categorias de programagáo de que trata esta Lei seráo identificadas no
Projeto de Lei Orgamentária por programas, atividades, projetos ou operagóes
especiais.

Art.4o- O Orgamento Municipal compreenderá as Receitas e Despesas das
Administragóes direta e indireta e dos fundos municipais especiais, de modo a
evidenciar as políticas e programas de governo, obedecidos na sua elaboragáo, os
princípios da anualidade, unidade, equilíbrio e exclusividade.

§ 1o A despesa será discriminada por unidade orgamentária, com suas categorias de
programagáo detalhadas, com as respectivas dotagóes especificando a categoria
económica, o grupo de natureza da despesa e a modalidade de aplicagáo.

§ 2o A despesa será discriminada na LOA por:

I - Órgáo e unidade orgamentária;
ll - Fungáo;
lll - Subfungáo;
lV - Programa;
V - Agáo: atividade, projeto e operagáo especia!;
Vl - Categoria económica;
Vll - Grupo de natureza de despesa;
Vll! - Modalidade de aplicagáo.
lX - Origem de fonte e aplicagáo programada de recursos.

Art. 50'A Lei Orgamentária Municipal conterá Reserva de Contingéncia, destinada a:

I - Atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos, no percentual mínimo de O,2o/o (zero vírgula dois por cento) da receita
corrente líquida;
ll - Emendas parlamentares impositivas no percentual de até 2o/o (dois por cento) da
receita corrente !íquida;

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, entende-se como "eventos fiscais
imprevistos", a abertura de créditos adicionais para atendimento de despesas náo
previstas ou insuficientemente dotadas na Lei orgamentária de 2024.
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DTRETR¡ZES pARA ELABoRAgÁo Do oRgAMENTo E suAS alrenngórs

Art.6o- As receitas abrangeráo: a tributária própria, a patrimonial, as diversas
receitas admitidas em lei e as parcelas transferidas pela Uniáo e pelo Estado,
resultantes de suas receitas fiscais, nos termos da Constituigáo Federal.

Parágrafo único. As previsóes de receita observaráo as normas técnicas e legais,
consideraráo os efeitos das propostas de alteragóes na legislagáo tributária, da
variagáo do índice de pregos, do crescimento económico ou de qualquer outro fator
relevante e seráo acompanhadas de demonstrativo de sua evolugáo, nos últimos
trés anos, da projegáo para os dois seguintes, e da metodologia de cátculo e
premissas utilizadas.

Art. 70. As despesas corresponderáo á diferenga apurada entre a receita estimada e
o valor destinado á Reserva de Contingéncia e seráo distribuídas segundo as
necessidades reais de cada órgáo e de suas unidades orgamentárias, destinando-se
o valor necessário para as despesas de capital.

§ 10 Para fins de consolidagáo do Projeto de Lei Orgamentária, o Poder Legislativo
encaminhará até o dia 31 do més de agosto de 2023, o orgamento de suas
despesas, acompanhado de quadro demonstrativo dos cálculos de modo a justificar
o seu montante.

§ 2" Se o Poder Legislativo náo encaminhar o orgamento de suas despesas dentro
do prazo previsto no §1o, o Poder Executivo considerará, para fins de consolidagáo
da proposta orgamentária anual, os valores aprovados na Lei Orgamentária vigente,
ajustados de acordo com os limites mencionados no §3o.

§ 3o O total da despesa do Poder Legislativo Municipa!, incluídos os subsídios dos
Vereadores e excluídos os gastos com inativos, náo poderá ultrapassar sete por
cento do somatório da receita tributária e das transferéncias previstas no § So do art.
153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizados no exercício anterior, conforme
dispóe o art. 294 da Constituigáo Federal, acrescentado através da Emenda
Constitucional no. 25, de 14 de fevereiro de 2000.

§ 40 Fica o Executivo Municipal autorizado a efetuar repasses financeiros á (s)
entidades (s) da Administragáo lndireta, cumprindo-se as disposigóes dos artigos 50,
§ 2o e 51, § 1o, da Lei 10112000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) com as diretrizes
tragadas pelas Portarias Interministeriais no 163/01 e 339 de29tOBt2OO1.
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Art.8o- Nos termos da 13a Edigáo do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público aprovado pela Portaria STN no 1.447, de 14 de junho de 2022, seráo
utilizadas "fontes" de recursos com o
financiamento dos gastos públicos.

§ 10 O mesmo código utilizado para
orgamentária também será utilizado na
financiadoras da despesa orgamentária.

objetivo de identificar as fontes de

controle das destinagóes da receita
despesa, para controle das fontes

§ 2o A fonte/destinagáo de recursos constitui instrumento de planejamento gerencia!
e será adequada na medida das fases de execugáo da receita e da despesa de
modo a evidenciar as fontes de financiamento do gasto público efetivamente
realizado.

§ 30 Na elaboragáo do PLOA para o exercício de 2024, o município observará:

I - A Portaria Conjunta STN/SOF no 20, de 23 de fevereiro de 2021, quanto á
padronizagáo das fontes na execugáo orgamentária, de forma obrigatória,
observando o formato definido na referida Portaria e eventuais alteragóes;
Il - A Portarias STN no 710, de 25 de fevereiro de 2021 e no 925, de 08 de julho de
2021, quanto á indicagáo de um Código de Acompanhamento da Execugáo
Orgamentária (CO) específico para identificagáo das emendas individuais que
deverá ser associado á fonte de recurso na arrecadagáo da receita dos recursos
proveniente da emenda para que seja possível o cálculo da RCL ajustada que será
parámetro para a apuragáo do limite da DCL;
lll - As determinagóes do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais.

Art.go- A previsáo das receitas e a fixagáo das despesas seráo orgadas para o
exercício de 2024, a pregos correntes, acrescidos do índice da inflagáo (o/o anual)
projetado e PIB real (crescimento percentual anual) mais previsáo de recebimento
de recursos de convénios.

Parágrafo único. Os valores projetados para as receitas poderáo sofrer alteragáo
até a elaboragáo do orgamento, em decorréncia da auséncia de divulgagáo pelos
órgáos competentes, dos valores que caberáo a cada município, em decorréncia de
transferéncias constitucionais, fundo a fundo e voluntárias.

Art.l0- Destinar-se-á á manutengáo e ao desenvolvimento do ensino parcela de
receita resultante de impostos, náo inferior a 25o/o (vinte e cinco por cento), bem
como das transferéncias do Estado e da Uniáo, quando procedentes da mesma
fonte.

Parágrafo único. O Município atuará prioritariamente na Educagáo Básica.
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Art.ll-Constituiráo receitas do Fundo de Manutengáo e Desenvolvimento da
Educagáo Básica e de Valorizagáo dos Profissionais da Educagáo - FUNDEB, as
constantes da Emenda Constitucional no 53, de 19 de dezembro de 2006 e leis que
fixarem normas complementares.

4rt.12- A execugáo da Lei Orgamentária e seus créditos adicionais obedeceráo aos
princípios constitucionais da impessoalidade e moralidade pública, náo podendo ser
utilizados com o objetivo de influir, direta ou indiretamente, na apreciagáo de
proposigóes Iegislativas em tramitagáo na Cámara Municipal.

Art.l3- O orgamento municipa! garantirá dotagáo específica para pagamento de
débitos constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1o de julho de 2023.

§ 10 Caberá á Procuradoria Jurídica do Município, encaminhar á Secretaria
Municipal de Finangas e Planejamento, até 10 de julho de 2023, a relagáo dos
débitos constantes de precatórios judiciárlos apresentados até 01 de julho de 2023,
a serem incluídos no Projeto de Lei Orgamentária de 2024, conforme determinado
pelo § 50 do art. 100 da Constituigáo Federat, discriminada por órgáo da
Administragáo Direta, especificando:

I - Número do processo;
ll - Número do precatório;
lll- Data da expedigáo do precatório;
!V - Nome do beneficiário e CPF/CNPJ;
V - Valor individualizado por beneficiário e valor total a ser pago.

§ 20 Somente seráo incluídas no PLON2024, dotagóes para pagamento de
precatórios cujos processos contenham certidáo de tránsito em julgado da decisáo
exequenda e ofício do Poder Judiciário para definigáo da ordem de apresentagáo
dos precatórios.

4rt.14- A Lei Orgamentária deverá conter autorizagáo para abertura de créditos
adicionais suplementares até determinado limite, em vator percentual e dependerá
da existéncia de recursos disponíveis.

§ 1o Os recursos referidos no "caput" sáo provenientes de:

! - Superávit financeiro;
ll - Excesso de arrecadagáo;
lll - Anulagáo parcial ou tota! de dotagóes orgamentárias ou de créditos adicionais,
autorizados em lei;
lV - Produto de operagóes de crédito autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao Poder Executivo realizá-las; e
V - Reserva de contingéncia.
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§ 20 O aproveitamento dos recursos originários de excesso de arrecadagáo,
conforme disposto no inciso ll, deverá observar o disposto no §3o, do art. 43, da Lei
Federal no 4.320164, bem como a estimativa de excesso de arrecadagáo de
convénios, nos termos da Consulta TCEMG no 898.438.

§ 3o Os créditos especiais e extraordinários autorizados e/ou abertos nos últimos
quatro meses do exercício, poderáo ser reabertos no exercício subsequente, nos
limites de seus saldos, conforme disposto no § 20 do arl. 167, da Constituigáo
Federal, por ato do Poder Executivo.

Art.l5- As classificagóes nas dotagóes, ínclusive as decorrentes de emendas
impositivas, as fontes de recursos, os códigos e títulos das agóes poderáo ser
alterados de acordo com as necessldades de execugáo, mantido o valor total da
agáo, desde que para ajustes na codificagáo orgamentária, decorrentes da
necessidade de adequagáo a orientagóes do Tribunal de Contas do Estado de Minas
Gerais ou STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e que náo impliquem em mudanga
de valores e finalidade da programagáo.

Parágrafo único. Náo oneram o percentual estabelecido para suplementagáo, os
ajustes orgamentários ou realocagóes de recursos ocorridos entre as categorias
económicas de despesas, dentro do mesmo órgáo e do mesmo programa de
trabalho.

Art.l6. As alteragóes e inclusóes de fontes/destinagóes de recursos das agóes
constantes na Lei Orgamentária e dos créditos adicionais, inclusive os reabertos no
exercício, poderáo ser modificados, justificadamente, para atender ás necessidades
de arrecadagáo da receita e das fases de execugáo da despesa definidas pela Lei
Federal no 4.320164.

Parágrafo único. O recurso náo vinculado por lei específica, convénio ou ajuste que
se constituir em superávit financeiro de 2023 poderá ser convertido pelo poder
Executivo em recurso ordinário do Tesouro Municipal para o exercício de 2024, por
meio de ato administrativo.

Art.l7- O Poder Executivo poderá, mediante Decreto, transpor, remanejar, transferir
ou utilizar, tota! ou parcialmente, as dotagóes orgamentárias aprovadas na Lei
Orgamentária de 2024 e em créditos adicionais, €ffi decorréncia da extingáo,
transformagáo, transferéncia, incorporagáo ou desmembramento de órgáos e
entidades, bem como de alteragóes de suas competéncias ou atribuigóes, mantida a
estrutura programática, inclusive os títulos, descritores, metas e objetivos, assim
como o respectivo detalhamento por esfera orgamentária, grupos de natureza de
despesa, fontes de recursos e modalidades de aplicagáo, no mesmo limite da
autorizagáo de abertura de crédito suplementar constante na LoN2o24.
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Art.l8- Sempre que ocorrer excesso de arrecadagáo e este for acrescentado
adicionalmente ao exercício, por meio de crédito suplementar ou especial, destinar-
se-á, obrigatoriamente, parcela de 25o/o (vinte e cinco por cento) á manutengáo e ao
desenvolvimento do ensino, proporcionalmente ao excesso de arrecadagáo utilizado,
quando proveniente de impostos.

Art.lg- O Projeto de Lei Orgamentáría poderá incluir programagáo constante de
propostas do Plano Plurianua!, que tenham sido objeto de p§etos de lei específicos.

Arl.20- Caso o Projeto de Lei Orgamentária Anual referente ao exercício de 2024
náo seja sancionado até 31 de dezembro de 2023, a programagáo nele constante
poderá ser executada para o atendimento das seguintes despesas:

| - Pessoal e encargos sociais;
!! - Benefícios previdenciários;
lll - Encargos e servigos de dívida;
lV - Outras despesas correntes: limitadas a 1112 (um doze avos) por més do valor
total previsto para essa natureza de despesa, no Projeto de Lei Orgamentária para
2024, multiplicado pelo número de meses decorridos até a sangáo da respectiva Lei;
V - Despesas vinculadas: correntes ou de capital, financiadas com recursos
financeiros transferidos pela Uniáo ou pelo Estado de Minas Gerais, conforme
previsto no Termo de Convénio, acordo e ajuste firmados com o Município;
V! - Despesas de capital/investimentos: iniciadas e em andamento, conforme projeto
básico constante do Edital de Licitagáo e suas alteragóes, a fim de evitar prejuízos
financeiros e sociais ao Município e seus cidadáos;
Vll - Despesas com educagáo e saúde: conforme disposto na Constituigáo Federal;
Vlll - Superávit: limitado a 1112 (um doze avos) por més, do tota! apurado no
exercício anterior;
lX - Despesas decorrentes de situagáo de emergéncia ou catamidade pública.

Parágrafo único. Os eventuais saldos negativos ou recursos que ficarem sem
despesas correspondentes apurados em virtude de emendas ao Projeto de Lei de
Orgamento seráo ajustados pelo Executivo Municipal.

Art.21' As proposigóes de emendas legislativas, que, direta ou indiretamente,
importarem ou autorizarem aumento de despesa, deveráo estar acompanhadas de
estimativas de impacto orgamentário-financeiro dos efeitos no exercício em que
entrarem em vigor e nos dois subsequentes, detalhando a memória de cálculo
respectiva e correspondente compensagáo, para efeito de adequagáo orgamentária
e financeira e compatibilidade com as disposigóes constitucionais e legais que
regem a matéria.

§ 1o Será considerada incompatível a proposigáo que:
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! - Aumente despesa em matéria de iniciativa privativa, nos termos da Lei Orgánica
Municipal e Constituigáo Federal;
ll - Altere gastos com pessoal, nos termos do art. 169, § 10, da Constituigáo Federal;
lll - Crie ou autorize a criagáo de fundos contábeis ou institucionais com recursos do
Município.

§ 2o E vedada a indicagáo de recursos provenientes da anulagáo das seguintes
despesas:

| - Dotagóes financiadas com recursos vinculados;
ll - Dotagóes referentes a contrapartidas;
lll - Dotagóes referentes a obras em execugáo;
lV - Dotagóes financiadas com recursos diretamente arrecadados;
V - Dotagóes referentes a precatórios e sentengas judicials;
VI - Dotagóes referentes a benefícios eventuais;
Vll - Dotagóes destinadas ao servigo de dívida, compreendendo amortizagáo e
encargos;
Vlll- Dotagóes relativas ás despesas com pessoal e com encargos sociais;
lX - Dotagóes destinadas a custear programas vinculados a fundos municipais;
X - Dotagóes referentes a programas identificados como prioritários no anexo I

desta Lei, exceto quando se tratar de remanejamento de recursos entre os
programas ou no ámbito de um deles.

§3o Ao Projeto da Lei Orgamentária Anual náo poderáo ser apresentadas emendas
com recursos insuficientes para a conclusáo de uma etapa da obra ou para o
cumprimento de parcela do contrato de entrega do bem ou do servigo.

GAPíTULO M

DAS TRANSFERÉNC¡AS

sEgÁo I

DAS SUBVEN9ÓES SOCIAIS

Arl.22- A transferéncia de recursos a título de subvengóes sociais, nos termos do
art. 16 da Lei no 4.320. de 17 de margo de 1964, atenderá ás entidades privadas
sem fins lucrativos que exergam atividades de natureza continuada nas áreas de
assisténcia social, saúde ou educagáo, prestem atendimento direto ao público e
tenham certificagáo de entidade beneficente de assisténcia sociat.

§ 1o A certificagáo de que trata o caput deste artigo poderá ser:
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| - Substituída, a critério da Administragáo, pelo pedido de renovagáo da certificagáo
devidamente protocolizado e ainda pendente de análise junto ao órgáo competente;
ou

l! - Dispensada, desde que a entidade execute agóes, programas ou servigos em
parceria com a administragáo, nas seguintes áreas:

a) Atengáo ás pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependéncia
de substáncias psicoativas;
b) Combate á pobreza extrema;
c) Atendimento ás pessoas idosas ou com deficiéncia; e
d) Prevengáo de doengas, promogáo da saúde e atengáo ás pessoas com HlV,
hepatites virais, tuberculose, hanseaníase, malária e dengue.

lll - Dispensada, desde que a subvengáo seja concedida por lei específica e a
entidade comprove seu regular funcionamento.

§ 20 Só se beneficiaráo das concessóes de que trata o "caput", as entidades que náo
visem lucros e que náo remunerem seus diretores.

§ 3o A execugáo das agóes de que tratam o "caput" fica condicionada á autorizagáo
específica exigida pelo caput do art. 26 da Lei Complementar no. 101, de 2000 e/ou
cumprimento dos termos da Lei Federal no 13.0i9/2014.

sEgÁo I

DAS CONTR|BUT9ÓES CORRENTES E DE CAPITAL

A;rt.23- A transferéncia de recursos a título de contribuigáo corrente somente será
destinada a entidades sem fins lucrativos que náo atuem nas áreas de que trata o
caput do art. 22 desta Lei, e que preencham as seguintes condigóes:

I - Estejam autorizadas em lei específica;
!l - Estejam previstas na Lei Orgamentária de 2024 ou em seus créditos adicionais;
lll - Sejam selecionadas para execugáo, em parceria com a Administragáo Pública
Municipal, de programas e agóes que contribuam diretamente para o alcance de
diretrizes, objetivos e metas de interesse público.

sEgÁo ilt

DOS AUXíUOS

Arl.24- A transferéncia de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12. § 60. da
Lei no 4.320. de 17 de marco de 1964, somente poderá ser realizada para entidades
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privadas sem fins lucrativos e desde que atendam a pelo menos um dos seguintes
incisos:

! - Atendimento direto e gratuito ao público e cumprimento do disposto no caput do
art.22 desta Lei e alternativamente sejam voltadas para a:
a) Educagáo especial; ou
b) Educagáo básica;

!! - Registradas no Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas - CNEA do
Ministério do Meio Ambiente, e qualificadas para desenvolver atividades de
conservagáo, preservaqáo ambiental, desde que formalizado instrumento jurídico
adequado que garanta a destinagáo de recursos oriundos de programas
governamentais, bem como áquelas cadastradas junto a essa administragáo para
recebimento de recursos oriundos de programas ambientais;
lll - De atendimento direto e gratuito ao público na área de saúde e altemativamente
de atendimento direto e gratuito ao público na área de assisténcia social e atendam
ao disposto no caput do art. 22 desta Lei e cujas ag6es se destinem a:
a) ldosos, criangas e adolescentes em situagáo de vulnerabilidade social, risco
pessoal e socia!; ou
b) Habilitagáo, reabilitagáo e integragáo da pessoa com deficiéncia ou doenga
crónica;

lV - Destinadas ás atividades de coleta e processamento de material reciclávet,
desde que constituídas sob a forma de associagóes ou cooperativas integradas por
pessoas em situagáo de risco socia!, na forma prevista em regulamento do Poder
Executivo, cabendo ao órgáo concedente aprovar as condigóes para a aplicagáo dos
recursos;
V - Qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam
para a capacitagáo de atletas, formalizados instrumentos jurídicos adequados que
garantam a disponibilizagáo do espago esportivo implantado visando o
desenvolvimento de programas governamentais;
V! - Voltadas ao atendimento de pessoas em situagáo de vulnerabilidade social,
risco pessoal e social, violagáo de direitos ou diretamente alcangadas por programas
e agóes de combate á pobreza e geragáo de trabalho e renda, nos casos em que
ficar demonstrado o interesse público.

sEgÁo v
DAS DtSPOStgÓES cERAtS

Art.25- Sem prejuízo das disposigóes contidas nos arls. 22 a 24 desta Lei, a
transferéncia de recursos prevista na Lei no 4.320, de 1T de margo de 1g64, a
entidade privada sem fins lucrativos, nos termos do disposto no § 3o do art. 12, da
Lei 9.532, de 10 de dezembro de 1997, deverá obedecer aos seguintes critérios:
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I - Aplicagáo de recursos de capital exclusivamente para:

a) Aquisigáo e instalagáo de equipamentos e obras de adequagáo física necessária
á instalagáo dos referidos equipamentos; ou
b) Aquisigáo de material permanente; ou
c) Construgáo, ampliagáo ou conclusáo de obras.

Il - ldentificagáo do beneficiário e do valor transferido no respectivo convénio, termo
de parceria ou instrumento congénere;
lll - Execugáo na modalidade de aplicagáo 50 - Transferéncia a entidade privada
sem fins lucrativos;
lV - Compromisso da entidade beneficiada de disponibilizar ao cidadáo, na internet
e/ou em locais visíveis de sua sede social ou dos estabelecimentos em que exerga
suas agóes, consulta ao extrato do convénio, da parceria ou instrumento congénere,
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicagáo dos
recursos;
V - Regularidade de prestagáo de contas de recursos anteriormente recebidos;
Vl - Publicagáo de normas, a serem observadas na concessáo de subvengóes
sociais, auxílios e contribuigóes , que definam, entre outros aspectos, critérios
objetivos de habilitagáo e selegáo, quando for o caso, das entidades beneficiárias e
de alocagáo de recursos e prazo do benefício, prevendo-se, ainda, cláusula de
reversáo no caso de desvio de finalidade;
Vll - Comprovagáo pela entidade, da regularidade do mandato de sua diretoria,
inscrigáo no CNPJ e apresentagáo de declaragáo de funcionamento regular no
mínimo de um ano;
Vlll - Cláusula de reversáo patrimonial, válida até a depreciagáo integral do bem ou
a amortizagáo do investimento, constituindo garantia real em favor do concedente,
em montante equivalente aos recursos de capital destinados á entidade, cuja
execugáo ocorrerá caso se verifique desvio de finalidade ou aplicagáo irregular dos
recursos;
lX - Manutengáo de escrituragáo contábil regular;
X - Apresentagáo pela entidade de certidáo de regularidade fiscal, previdenciária,
tributária, de contribuigóes e de dívida ativa de débitos federais e municipais.
Xl - Demonstragáo, por parte da entidade, de capacidade gerencial, operacional e
técnica para desenvolver as atividades, informando a quantidade e a qualificagáo
profissional de seu pessoal;
Xll - Manifestagáo prévia e expressa do setor técnico e da assessoria jurídica sobre
a adequagáo dos convénios, termo de parceria e instrumentos congéneres ás
normas afetas á matéria; e
Xlll - Comprovagáo pela entidade privada sem fins lucrativos de efetivo exercício,
durante o último ano, de atívidades referentes á matéria objeto da parceria.

§ 1e A determinagáo contida no inciso I do capuf náo se aplica aos recursos
alocados para programas habitacionais, conforme previsáo em legislagáo específica,
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em agóes voltadas a viabilizar o acesso á moradia, bem como na elevagáo de
padróes de habitabilidade e de qualidade de vida de famílias de baixa renda que

vivem em localidades urbanas e rurais.

§ 2o A destinagáo de recursos a entidade privada náo será permitida nos casos em
que agente público ou respectivo cónjuge ou companheiro, bem como parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, seja integrante de seu
quadro dirigente, ressalvados os casos em que a nomeagáo decorra de previsáo

legal.

§ 3e Os recursos decorrentes das parcerias celebradas com Organizagóes da
Sociedade Civil, poderáo ser utilizados para remunerar servidores ou empregados
públicos, desde que se trate de cargo ou emprego acumulável na forma da
Constituigáo Federal.

§ 40 As organizagóes da sociedade civil, nos termos do disposto no inciso I do caput
do art. 20, da Lei 13.01 912014, poderáo receber recursos oriundos de transferéncias
previstas na Lei 4.32011964, por meio dos seguintes instrumentos:

| - Termo de fomento ou de colaboragáo, hipótese em que deverá ser observado o
disposto na Lei 13.01912014, na sua regulamentagáo e nas demais legislagóes
aplicáveis; e
!l - Convénio ou outro instrumento congénere celebrado com entidade filantrópica
ou sem fins lucrativos nos termos do disposto no § 10 do art. 199, da Constituigáo
Federal, hipótese em que deverá ser observado o conjunto das disposigóes legais
aplicáveis á transferéncia de recursos para o setor privado.

§ 50 As entidades qualificadas como Organizagáo da Sociedade Civil de lnteresse
Público - OSCIP poderáo receber recursos oriundos de transferéncias previstas na
Lei 4.32011964, por meio dos seguintes instrumentos:
| - Termo de parceria, observado o disposto na legislagáo específica pertinente a
essas entidades, e processo seletivo de ampla divulgagáo;
ll - Termo de colaboragáo ou de fomento, observado o disposto na Lei 13.01912014
na sua regulamentagáo e nas demais legislagóes aplicáveis; e
lll - Convénio ou outro instrumento congénere celebrado com entidade filantrópica
ou sem fins lucrativos nos termos do disposto no § 10 do art. 199 da Constituigáo
Federal, observado o conjunto das disposigóes legais aplicáveis á transferéncia de
recursos para o setor privado.

§ 60 As entidades qualificadas como Organizagóes Sociais - OS, nos termos do
disposto na Lei 9.63711998, poderáo receber recursos oriundos de transferéncias
previstas na Lei no 4.32011964, por meio de:
| - Contratos de gestáo, hipótese em que as despesas seráo exclusivamente
aquelas necessárias ao cumprimento do programa de trabalho proposto e ao
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alcance das metas pactuadas, classificadas em "Outras Despesas Correntes",
observados o disposto na legislagáo específica aplicável a essas entidades e o
processo seletivo de ampla divulgagáo.

Art.26- Náo será exigida contrapartida financeira para as transferéncias previstas
nos arts. 22, 23 e 24 desta Lei, sendo facultada a exigéncia de contrapartida em
bens e servigos.

Art.27- A entrega de recursos a consórcios públicos em deconéncia de delegagáo
para a execugáo de agóes de responsabilidade do Município, náo se configura como
transferéncia voluntária e obsewará as modalidades de aplicagáo específicas.

CAPíTULO V

DtspostgÓes Re¡-ATtvAS A oív¡oa pÚBLtcA MUNtctpAL

Art.28- A administragáo da dlvida pública municipal interna ou externa tem por
objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública e viabilizar
fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal.

§1o Deveráo ser garantidos na Lei Orgamentária, os recursos necessários para
pagamento da dívida.

§2o O Município, por meio de seus órgáos, subordinar-se-á ás normas estabelecidas
na Resolugáo no. 4Ol2O01 do Senado Federal, que dispóe sobre os limites globais
para o montante da dívida pública consolidada e da dívida pública mobiliária, em
atendimento ao disposto no art. 52, incisos Vl e lX, da Constituigáo Federal.

Art.29- Na Lei Orgamentária para o exercício de 2024, as despesas com
amortizagáo, juros e demais encargos da dívida seráo flxadas com base nas
o peragóes contratadas.

Art.30- A Lei Orgamentária poderá conter autorizagáo para contratagáo de
operagóes de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao
atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar no 10112000 e na
Resolugáo 43l2OO1 do Senado Federal, ressalvadas as operagóes de créditos por
antecipagáo da receita cuja vedagáo é prevista no art. 38, !V, b, da Lei
Complementar 1 01 /2000.

CAPíTULO VI
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Drsposrqórs nelATrvAS As oespESAS coM nESSoAL E ENcARGoS
soc¡Ars

Art.3l- A despesa total com pessoal, náo poderá exceder a 60% (sessenta por
cento) da receita corrente líquida, conforme percentuais fixados no art. 20 da Lei
Complementar no 101, de 05 de maio de 2000:

| - 60/o (seis por cento) para o Legislativo;
ll - 54o/o (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.

Parágrafo único. Na verificagáo do atendimento dos Iimites fixados náo seráo
computadas as despesas:

I - De indenizagáo por demissáo de servidores ou empregados;
ll - Relativas a incentivos á demissáo voluntária;
lll - Derivadas da aplicagáo do disposto no inciso !l do § 60 do art. 57 da
Gonstituigáo;
lV - Decorrentes de decisáo judicial e da competéncia de período anterior ao da
apuragáo a que se refere o § 2o do art. 18, da Lei Complementar no 101, de 05 de
maio de 2000;
V - Com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por
recu rsos proven ientes :

a) Da arrecadagáo de contribuigóes dos segurados;
b) Da compensagáo financeira de que trata o § 9o do art. 201, da Constituigáo;
c) Das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade,
inclusive o produto da alienagáo de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit
financeiro.

Art.32- As despesas com pessoa! referidas no artigo anterior, seráo comparadas,
por meio de balancetes mensais, com o percentual das receitas correntes líquidas,
de modo a exercer o controle de sua compatibilidade.

Art.33- O disposto no § 10 do art. 18, da Lei Complementar no 101, de 2000, aplica-
se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa tota! com pessoal.

Parágrafo único. Náo se considera como substituigáo de servidores e empregados
públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirizagáo relativos á execugáo
indireta de atlvidades que, simultaneamente:

¡ - Sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituem área de competéncia legaldo órgáo ou entidade;
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!! - Náo sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do
quadro de pessoal do órgáo ou entidade, salvo expressa disposigáo legal em
contrário, ou quando sejam relativas a cargo ou categoria extintas, total ou
parcialmente;

lll - Náo caracterizem relagáo direta de emprego.

Art.34-. Náo obstante o disposto no art. 22, da Lei Complementar no 101, de 04 de
maio de 2000, o Município ainda assim poderá contratar horas extras:

| - Para atender necessidades temporárias de excepcional interesse público;
ll - Manter os servigos essenciais de saúde, educagáo e assisténcia social.

Parágrafo único. Fica o Executívo Municipal autorizado a estabelecer por Decreto,
o banco de horas, de modo a possibilitar ao servidor, acumular horas extras, para
gozar folgas, prolongar suas férias e/ou compensar na sua jornada de trabalho.

Art.35- Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 10, ll da Constituigáo
Federal, atendido o inciso I do mesmo dispositivo, ficam autorizadas as concessóes
de quaisquer vantagens, aumentos de remuneragáo, criagáo de cargos, empregos e
fungóes, alteragóes de estrutura de carreiras, bem como admissóes ou contratagóes
de pessoal a qualquer título, em especial do pessoal do Ensino, na forma e
condigóes previstas na legislagáo específica.

Art.36- Fica autorizada a revisáo geral das remuneragóes, subsídios, proventos e
pensóes dos servidores ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo, cujo
percentual será definido em lei específica.

CAPíTULO V¡I

DISPOSI9ÓCS SOARE ALTERA9ÓES NA LEGISLA9ÁO TRIBUTÁRIA
MUNICIPAL

Art.37- Poderáo ser apresentados á Cámara Municipal Projetos de Lei sobre matéria
tributária pertinente, visando ao seu aperfeigoamento, á adequagáo a mandamentos
constitucionais e ao ajustamento ás leis complementares e resolugóes federais,
observando:

I - Quanto ao lmposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, o
objetivo de assegurar o cumprimento da fungáo social da propriedade;
ll - Quanto ao lmposto sobre Transmissáo de Bens lmóveis por Ato Oneroso tnter
Vivos ITB¡, a adequagáo da legislagáo municipa! aos comandos de Lei
Complementar Federal.
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lll - Quanto ao lmposto sobre Servigos de Qualquer Natureza - ISSQN, a
adequagáo da legislagáo municipal aos comandos da lei complementar federa! e a
mecanismos que visem á modernizagáo e á agilizagáo de sua cobranga,
arrecadagáo e fiscalizagáo;
lV - Quanto ás taxas cobradas em razáo do exercício do poder de polícia ou pela
utilizagáo, efetiva ou potencial, de servigos públicos prestados ao contribuinte, a
incidéncia ou náo do tributo;
V - Quanto á contribuigáo de melhoria, a finalidade de tomar exequível a sua
cobranga;
Vl - A instituigáo de novos tributos ou a modificagáo dos já instituídos, €ffi
decorréncia de revisáo da Constituigáo Federal;
V¡l - O aperfeigoamento do sistema de formagáo, tramitagáo e julgamento dos
processos tributário-administrativos, visando á sua racionalizagáo, simplificagáo e
agilizagáo;
Vlll - A aplicagáo das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de
infragáo á legislagáo tributária;
lX - O aperfeigoamento dos sistemas de fiscalizaqáo, cobranga e arrecadagáo de
tributos, visando á modernizagáo e á eficiéncla na arrecadagáo equánime da carga
tributária.

§ 1o A concessáo ou a ampliagáo de incentivos ou benefícios de natureza tributária
ou financeira de que decorra renúncia de receita somente poderá ser aprovada, se:
I - Estiver acompanhada de estimativa do impacto orgamentário-financeiro no
exercício em que deva iniciar sua vigéncia e nos dois seguintes;
l! - Indicar a estimativa de renúncia de receitas e as despesas, em idéntico valor que
seráo anuladas, ou estar acompanhada de medidas de compensaqáo por meio do
aumento de receita, proveniente de elevagáo de alíquotas, ampliagáo da base de
cálculo, majoragáo ou criagáo de tributo ou contribuigáo;
lll - Definir os limites de prazo e valor;
lV - Atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar no 101/2000;
V - Náo ensejar, pela diminuigáo da receita corrente !íquida, a necessidade de
redugáo da despesa total com pessoal de qualquer Poder do município.

§ 20 Os tributos inscritos em dívida ativa, cujos custos para a cobranga sejam
superiores ao crédito tributário, poderáo ser cancelados, mediante Decreto, náo se
constituindo como renúncia de receita para efeito do disposto no art. 14, § 30 da Lei
Complementar no 10, de O4lO5l2O00.

CAPíTULO V¡II
DA TRANSPARÉNCh

Art.38- O Poder Executivo divulgará e manterá atualizada, em sítio eletrónico,
relagáo das entidades privadas beneficiadas nos termos do disposto nos arl.22 a
24, contendo, pelo menos:
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l-NomeeCNPJ;
ll - Nome e fungáo dos dirigentes;
lll - Área de atuagáo;
lV - Enderego da sede;
V - Data, objeto, valor e número instrumento celebrado;
Vt - Órgao transferidor;
Vll - Valores transferidos e respectivas datas;
Vll! - Edital do chamamento ou número da Iei específica autorizadora do repasse.

Art.39- Nostermosda Lei Federal no 12.527, de 18de novembro de2011, o Poder
Executivo deverá assegurar o direito fundamental de acesso á informagáo que
devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administragáo
pública.

CAPíTULO ¡X
DtsPostgÓes eenn¡s

Art.40- Aos alunos do ensino básico obrigatório e gratuito da rede municipal será
garantido o fornecimento de materia! didático-escolar e manutengáo de programas
de transporte escolar.
Parágrafo único. Desde que cumprido o disposto no caput, é facultado ao município
colaborar com o Estado na garantia desses direitos aos alunos da rede estadual de
ensino.

Arl.41- Havendo condigóes financeiras e orgamentárias, o Município poderá
conceder o transporte escolar para os alunos de curso superior, curso técnico e de
cursos preparatórios para o Enem para o Município mais próximo.

Art.42' O Município fica obrigado a garantir vagas para os alunos da rede municipal
no exercício imediatamente subsequente.

Art. 43- O Município aplicará, anualmente, em ag6es e servigos de saúde, recursos
mínimos derivados da aplicagáo de percentuais calculados na forma inciso tll do art.
77 do Ato das Disposigóes Constitucionais Transitórias e Lei Complementar no 141,
de 13 de janeiro de 2012.

Arl.44- Os critérios para limitagáo de despesas, quando a evolugáo da receita
comprometer os resultados orgamentários pretendidos e enquanto a dívida náo
retornar ao limite, seráo fixados em decreto do executivo municipal, e náo
abrangeráo despesas:

| - Que constituam obrigagóes constitucionais e legais;
!l - Destinadas ao pagamento do servigo da dívida;
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lll - Destinadas ás áreas de educaEáo, saúde e assisténcia social.

Art.45- O sistema de controle interno acompanhará a eficiéncia das agóes
desenvolvidas e avaliará os resultados dos programas financiados com recursos do
orgamento.

Art.46- O Município poderá realizar despesas com a execugáo de obras de reparos
e melhoramentos em imóveis de propriedade do Estado e auxiliar o custeio de
despesas próprias dos entes referidos, desde que:

!- Haja previsáo orgamentária;
ll - Formalize instrumento de convénio, acordo, ajuste ou congénere.

Art.47- O Executivo Municipal, para estabelecer a programagáo financeira e o
cronograma de execugáo mensal de desembolso, observará:

| - A vinculagáo de recursos a finalidades específicas;
ll - As áreas de maior caréncia no Município.
Art.48- As compras e contratagóes de obras e servigos somente poderáo ser
realizadas havendo disponibilidade orgamentária e precedidas do respectivo
processo licitatório, quando exigível, nos termos da Lei no. 8.666/93, de 21.06.93, Lei
1 4.13312021 e legislagóes posteriores.

Art.49- Para fins do disposto no § 30 do art. 16, da Lei Complementar no. 101, de 04
de maio de 2000, sáo consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor náo
ultrapasse os limites previstos nos incisos ! e ll do art. 75, da Lei no 14.13312021.

Art.50- Para efeito do disposto no art.42 da LRF considera-se contraida a obrigagáo
no momento da formalizagáo do contrato administrativo ou instrumento congénere.

Parágrafo único. No caso de despesas relativas á prestagáo de servigos já
existentes e destinados á manutengáo da administragáo pública, bem como parcelas
de obras a serem executadas nos exercícios subsequentes, consideram-se como
compromissadas apenas as prestagóes cujos pagamentos devam ser realizados no
exercício financeiro, observado o cronograma pactuado ou readequado e
efetivamente executado.

Art.51- A destinagáo de recursos direta ou indiretamente para pessoas físicas
deverá ser autorizada por lei específica, estar prevista no orgamento ou em créditos
adicionais e atender a pelo menos uma das condigóes abaixo:
I - Renda familiar per capta a ser definida em regulamentaqáo específica;
ll - Ser atleta representando o Município em competigóes oficiais fora do Município;
!!! - Ser artesáo representando o Município em Feiras, Congressos ou similares;
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lV - Grupos teatrais, músicos e outras pessoas físicas representando o município

em Conferéncias, Feiras, Congressos e similares.

Art.52- Os ordenadores de despesas poderáo autorizar a rea|zagáo de processos

licitatórios, no último trimestre do exercício, indicando a dotagáo orgamentária
constante no Projeto de Lei Orgamentária do exercício subsequente, ficando
condicionada a homologagáo do certame, á aprovagáo do respectivo projeto.

Art.53- Nos termos do art. 20 desta Lei, as metas e prioridades para o exercício
financeiro de 2024 também correspondem ás agóes decorrentes de emendas
parlamentares.

Art.54- É obrigatória a execugáo orgamentária e financeira de forma equitativa da
programagáo incluída por emendas individuais em lei orgamentária, em montante
correspondente a 2o/o (dois por cento) da receita corrente líquida realizada no
exercício anterior.

§ 1o Considera-se equitativa a execugáo das programagóes de caráter obrigatório
que atenda de forma igualitária e impessoal as emendas apresentadas,
independente da autoria.

§2o As emendas individuais ao Projeto de Lei orgamentária seráo aprovadas no
limite de 2o/o (dois por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto
encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será
destinada a agóes e servigos públicos de saúde.

§3o As programagóes orgamentárias previstas no caput deste artigo náo seráo de
execugáo obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica, devendo ser
adotadas as seguintes medidas:

! - No tempo previsto na Lei Orgánica Municipal para o veto do Prefeito á lei, junto
aos vetos parciais, se for o caso, o Poder Executivo enviará ao Poder Legisiativo, as
justificativas dos impedimentos de ordem técnica;
ll - Até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I deste parágrafo,
o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programagáo
cujo impedimento seja insuperável;
lll - Até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso ll deste parágrafo, o Poder
Executivo encaminhará Projeto de Lei á Cámara Municipal sobre o remanejamento
da programagáo cujo impedimento seja insuperável; e
lV - Se, até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso lll deste
parágrafo, a Cámara Municipal náo deliberar sobre o projeto, o remanejamento será
implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orgamentária.

§4o Após o prazo previsto no inciso lV do §3o deste artigo, as programagóes
orgamentárias previstas no caput náo seráo consideradas de execugáo obrigatória
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nos casos dos impedimentos justificados na notificagáo prevista no inciso I do §3o
deste artigo.

§5o lmpedimento de ordem técnica pode ser entendido como elementos que obstem
o curso regular da realizagáo da despesa referente á emenda individual de execuEáo
obrigatória, sendo exemplos:

I - lncompatibilidade do objeto indicado com a finalidade da agáo orgamentária;
ll - lncompatibilidade do objeto indicado com o programa do órgáo executor.

§6o As emendas de execugáo obrigatória a que se refere este artigo, seráo
identificadas em nível de projeto/atividade.

Art.55- lntegram esta Lei os Anexos das Metas Fiscais e Riscos Fiscais, em
cumprimento ao disposto no art. 40 da Lei Complementar no. 101 12000.

Art.56- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagáo.

Rio Piracicaba/MG, 17 dejulho de 2023.

AUGUSTO IQUE DA SILVA

PrEfeito Municipal
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MUNICIPAL DE RIO PIRACICABA. MG

ANEXOS DE METAS FISCAIS

AVAL¡AqÁo Do cUMeRIMENTo DAS METAs FIScAIS Do ExERcícro a¡¡reRlon
LEI:0 tDO:2024

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art 4o, §2o , lnciso l) R$ 1,00

ESPEcTFTcAQÁo

Metas
Previstas em

2022
(a)

%PIB % RCL

Metas
Realizadas em

2022
(b)

% PIB % RCL

Variaqáo

Valor (c) = (b-a) % (cla)
x 100

Rece¡ta Total
Receilas Primárias (l)
Despesa Tolal
Despesas Pr¡márias (ll)
Resultado Primário (lll) = (l - ll)
Resultado Nominal
Divida Pblica Consolidada
Dívida Consolidada LÍquida

93.061.390,00
1 10.204.959,41
93.06r.390,00

154.465.074,06
(44.260.114,65)
(44.260.1 1 4,65)

3.143.010,57
(60.387.301.18)

55.600,00(
98.376,40(
5s.600,00(
02.s62,40(
04.586,00(
04.586,00t
20.422,8O(
92.047.20(

103,077
122,065
103,077
171,089
-49,023
-49,023

3,48'l
-Áñ nAA

95.893.876,71
90.324.996,91

121.677 .868,14
120.240.950,65
(29.915.953,74)
(24.39s.247,40)

3.039.945,75
(30.906.345,74)

)25.048,857
t14.197,429

i10.518,286
t55.732,857
t41.535,429

)07.068,571
155.592,857
)38.449,714

106,214
100,046
134,773
133,182
-33,1 36
-27,021

3,367
-34.233

2.832.486,71
(19.879.S62,50)

28.616.478,14
(u.224.123,41)

1 4.344. I 60,91
19.864.867,25

(103.064,82)
29.480.955,44

3,044
-'18,039

30,750
-22,157
-32,409
-44,882

-3,279
-4F A)n

Nota: PIB Estadual Previsto e Realizado para2022

ESPECIFICACAO VALOR
Previsáo dc PIB Estadual para 202?- 2,50

valor efetivo (realizado) do PIB Estadual paru2022 3,50

FONTE: Sistema de De Obras E lnfraestrutura, Emissáo: 1\l04l2t
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MUNICIPAL DE RIO PIRACICABA. MG
LEI DE DIRETRIZES ORQAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS
EVoLUgÁo Do PATRIMór.¡to líeuloo

LEI: 0 LDO:2024
AMF - Demonstrativo 4 (LRF, ad.4o, §2o, inciso lll) R$I

PREFEITURA CONSOLIDADO
PATRIMÓN¡O LÍAUIDO 2022 to 2021 2020 %

É'at¡ i ¡ nói-r io/'Capi tal

Reservas

Resultado Acumulado

0,00

5.537,08

1 17.920.315,00

0,000

0,005
óo ooa

0,00

5.537,08

r 08.886.1 39,1 2

0,000

0,005

99,99s

0,00

5.537,08

89.454.474,37

0,000

0,006

99,994

Total 117.925.852,08 100o/o 108.891.676,20 1 00% 89.460.01 1,45 10004

REGIME PREVIDENC!ÁRIO

PATRIMÓNIO LÍQUIDO 2022 2021 2020
Património

Reservas

Lucros ou Prejuízos Acumulados

0,00

0,00

0,00

0,000

0,000

0,000

0,00

0,00

0,00

0,000

0,000

0,000

0,00

0,00

0,00

0,000

0,000

0,000

Total 0,00 100o/o 0,00 100% 0,00 100%

FONTE Sistema de Pblicas, Unidade Secretaria De Obras E lnfraestrutura, Emissáo: 1810412

DA SIL ANA S¡L

CI)NTROLADOR



. "T::llt'#fry,?;iffi#á'á;*'
ANEXOS DE METAS FISCAIS

oRrcEM E ApLrcACÁo »os RECURSoS oBTrDos coM Ar,rEunqÁo DE ATrvos

lLl
LEI:0 LDO:2024

AMI;- l)cnrrrrslr:rtivo -i lllf , iut. 4", §2'. inciso R$ 1,00

RECEITAS REALIZADAS
2022
(r)

2021
(b)

2020
(c)

¿l l -aD u¿ LAfltArr - -lLtLl\1rq AU U[ 
^ 

tt v t/D (1,

Alierraqiio de Bens Móveis

Alienasáo de Bens Ilnór,eis

Alicnaqio dc Ilcns Lrtangivcis

l{cnrlinrentos <le Aplicaqües Finarccir¡s

+ó,4 /Oró¿

47. I I 5,0(

0,0(

0,0(

r ,36 1,8.

5Lt,óU

0,00

0,00

0.00

522.ri0

1J5.1¿J,SU

1-r4.686.87

0,00

0.00

436,63

DtrSPESAS EXECUTADAS
2022
(d)

'zo2l

(e)
2021)

(0

l'rlrcagÁo oos Rr,cuRsos na Al,rnna«;Áo DE ATtvos (u)
DltSi'¡¡S^S DI CAP{'fÁtr_

[[vestil]retrtos

lnvorsócs Fin¡rcciras

Anrortizagáo de Dír,ida

DESPESAS CoRRENTES DoS RECIMES Dtr PREvIDÉNCIAS
Regime Geral de Previdéncia Social

Reginre Próprio dc Prcvid€ncia de Sewidores

10,244,00

10.244,00

t0,244,t)c

0,0(

0,0(]

0,00

0,0c

0,0c

l26.l2s,ls
126.125,t5

t26.125,15

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,0c

0,0c

0.0c

0,00

0,0(]

0,0c

SAIDO FTNANCETRO
2022

(e): ((Ia - IId) + Iuh)
2021

(h): ((Ib - IIe) + IIIi)
2020

(i)=((Ic-II0)
VALOR(ITI) 47.753,99 9.521,15 135.123.5(

FONTE: Sistema de De Obras E lnfraestrutura, Emissáo: 1$l04l2
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FONTE: Sistema de Admin

MUNICIPAL DE RIO PIRACICABA. MG
LEr DE DTRETRIZES ORQAMENTÁRIAS

ANEXOS DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÁO ONS DESPESAS OBR¡GATÓRIAS DE CARÁTER CONT¡NUADO

E lnfraestrutura, Emissáo: 1\l04l2

LEI: 0 LDO:2424
AMF - Demonstrativo B (LRF, ad. 4', § 2", inciso I

EVENTOS Valor Previsto para 2024

NATIVOS E PENSIONISTAS

\MORTTZAQAO E ENCARGOS

SENTENCAS JUDICIAIS

1.200.000,00

250.000,00
1.200.000,00

Saldo Final do Aumento Permanente da Receita (l) (250.000,00)
NDENIZAQÓES 244.000,00
Vlargem Bruta (lll) = (l) + (ll) (6.000,00)

ialdo Utilizado Margenr Bruta (lV)

Novas DOCC (Despesa Obrigatória de Carater Continuado)

Novas DOCC geradas PPP (Parceria Pblico-Privada)

0,00

0,00

0,00
Vlargem LÍquida de Expansáo de DOCC (V) = (lll - lV) (6.000,00)

CONTA.BII,



I
l.c)c
c')c)
o..
(a
§toN
so
@

¿i
I(Bo
.9
E
lU
d
5:
o
(,)
o
s
uJ
o
e
-oo
q)
o
(ú
o.
o
'E
f,

=

I
o)

{ú
IAco
o-o
ó)
É.
oE
(úp
E
l
Uí
(Úo:
o-
o
(Uococ
iI
o!,
oro
o.
(tr

.9

.E
EE

d,
E'
$
E()
.t!)
U)

üFzolL

.(ú
(,)

_9ó

EÓo(oEÑo3
E .ñ
Q (Úlr)e E(o
o.o cr;E OCO
ñ6 rp,z@
E oú.
X =ó+ xN
P ON
IF o.rE oEot5 o
E E:3
f*o
Eo0)oo^'6úoü
E'6
?,zE- F'5'=(/) o
ó oJco(Ú
^ O.'ó
ioo
§ E.:¿;N3
UE 3
o Ec)(Eoo
a cÉ
§ -'5'= gE

t$e
_4 tL.g
oOo
J->cñó<>á
§o b
oo6>6 >
- o"o
üoo
^E O)
-Yio
:'? o ir

üñ q 6qOñ6
2?Ey

o)

ñ
r?

N

0)

o
@-

ñ
q

O)

1f

oa.t

n

E

C)

N
o-

s
N
u?

o

-o

ai
N
§?
N

I
§

(§

N.

fo\

ñ
,=

oz
o
T'
GI

=
oo
É,

EA
t

LL
É.
J
(§
E

oa
O
.E

Nq)

'n.
E

6§o(\¡

NNó@OOOOO
§@@§@NooN
óljo@§odoo@
@oNoooo
ei\qo?n f
ONOONNNN-S-S@oq c! ol ts o c,')
O@@NNoooo

ro

N

@OO@\-NOONNOONNNOON
ooñuiñooo.r;ó6óON+NN6ÓNO
@N§OF@@ooóoóó6O@N§$
OfVOO

§e

O@OTOtsOOFo@ooN@oo@
6ood+ooooN@@OOOqqc?oqrqo?
ot-@@oóo@oo@oo
ao:q @@ q
oFN@@oo .} cI

¡tt§a

@NOrl-OOr@, @^ o- ó- §_ §l o- o- N-
6óLONó§OOú
v$-fsoo
\c!c?\ogv.f
@oóNó@@ts{-@@óq:\ o- :N@@O6NNNN

Sg(\¡

o@@FFóooó
\$--o_o_N_O,o-F-ooiNNóooo
f@FNo{*oloqu?\fo)q
oo@F600o@óóNq\02 -É \ooooooo I g

8s
(\¡

@$oFts@oooo.t-o-ó-@_@-o.ó-6
NOÉNONOONr@or@NN
NOÓtsNN
ñd«;ñridiriRbe ñ3 3
r;ñN j j

obo'ó

or(
O"

()
_lro
I,IJ
q.
a
t¡J

l

<-->>
I a -1luó:ñ6^=
= .r X -

o E EnIZO
O= Y Eeo*or9;'iPt9;HÁ
óIjáir36ao6o'o.9@tá()<oi;r Oo g 9, - E > *
^tr 

g 9É^u;;^<o.iá-:=oó=
á3<=iá"'Íá

U)

lz
o9
=É=. au
ÁÉa
éks=_(J>==N,
Í69eR
d6'6PP
o§2ufl
- uJ t-\ ¡-!r5?{-
H HE E;
JÉ>É-fffsi
619
= LU:!1J(1)
J ¿^]

=dooF
I.JJ



o)
a
to
Ioo
a

.(§-

cr)
NO
N
\t
c)

ii
r(§b
.a
E

LIJ

o
=f,
a
o)
G

s
TIJ

a
§
-o

oo
(E
o-
'E
f

(§
'E
r§
0)
o
0)a
0)

.(§
acoa0ot
c)E
(§p
C
f
üi
6
.o§
(L
a
(§

C
(ú
.c
LL
o)E
o

r(§

(§

,a
.g
É.E

oE
(E

E
c)

.c(n

ü
Fz
LL

o
N.

N

ñi

N§-

q
@o
no

ts
@.

o?

q
@

N

o
R
6

N

N.

o
ts
o

ñ
N
n
o?

@-
ts
@.
N
q

Gp
cr

G'
Eo

=o
o
o()
G't¡'t
o

!

(0
N
O
N

NONNO@O+Q+@@É@
riosl;oo$
@@oNooo)o?§\qo?
ooNooNNNr$-t66N6N
«irid<; oo

tr)
NO
N

€O@@Oó-\_o-N_o-o-\N^
500bNo^óo6óóN
.!c!c!qq\
O@N§OFooooo
4 ü?q@ N
so<§ oo

sf
N
C.¡

oQo@oroo- o_ o_ @- o_ o- N-
oooo6Q§\NCCOó
?qqo?oq:r/ti.iC@O
a@@o@o?.?o)q@
oO-N

co
No
N

@O@NOr§o. o- @_ @. o- o? §,
oooóroF@
9S§rNS\tsNONÓ
<i<irjoiño\r§r@
qol:ro
NN@6

NN

c\l
NO
N

aOO@6FF
-^ o- ts- §- r- o_ o_
oooo<NN<t6FNo,:o?cgu?\g
,oooN6,o@oó
-oñri ci ci rioó

(.J
oN

!O@+OrNo-o-ú?aqú-@-
NONO<N6
-r@oNo:\o)o)\\
NNOOñó5Ol\@N''lqqNN
:) c) t.- t-ao

o
e{oN

{O{FbFo6- O- @- r_. §" o- A_
ooaootsN@@§oNo
olo)cgf\o?
OorNNóoo@onaca@
ÓONN

§$

o
r<
(-)

o
g
o
l¡J
o.
U'
t¡J

o<Q,nYo

=9.=aP§@.:*-=ñ.

8!s,sÉbi;
4 ñ I Llo Y -qñPl:]oPE

=;3EiFJ

t

U)

lz
o9
=É- au

#Éñg<tró6o ú o'do=i<ñ
Í §9,e §
E ó'ó'ñ R
OffiHÉ:
iE*t:
O i!6 e rrr

.ñ/=CJ

íñc56!yÍEtrrs{\
1J(t)3ó
=dooF

uJ

tLt
J
(§
io

o

.E

c.!
uft

I

I fr



MUNICIPAL DE RIO PIRACICABA. MG
, LEI DE DIRETRIZES oRQAMENTÁnIRs
oBRAs EMANDAMENTo E coNSERvteÁoDo pATRonnóNIo púrr,tco

Art 45 - Lei Cornplementar 101, dc 0410512000.

LEI:0 LDO:2024

vslóRro No DrsrRlt o Dt
cApELA vELoRlo No DrsrRtro DE coNSCEtqÁo

DE P]RAC1CABA

CONSTRUqÁo DA RUA
BI]IRA R]O

ABERTURA E CoNSTRUCÁO DA RUA BEIRA RIo

t'ONS IRUqAO DE. C¿\NAL DRENAGEM PLWIAL EM RUA DO BAIRRO PADRE LEVY DE
VI\SCONCELOS

cvnr cónnrco sÁo
MIGUF]L

coNsrlruqAo DE cMEi oo cón_n¡oo sÁo MrcuEL coM
RECURSOS DO GOVIIRNO FEDERAL

2s/tt/20t5

ESCOLA MI.JRILLO CARCIA
MOREIR-A

coNsrnuqÁo DA ESCoLA MUNrcrpAL MURILLo cARGTA
MOREIRA NO BATRRO LOUIS ENSCH

MURo coNTENqÁo sunma
AO IIOSPITAL

consrnuqÁo DE MURo DE ARRtvto coMposro DE rAREDE
ATIRAN I'ADA, CONCRETO ARMADO E ALVENARIA ESTRUTURAL,
ENTRE A RUA PADRE PINTO E ANA UBALDINA NO CENTRO DO
MUNICIPIO-

I]P.I]NGEI\4 F STR,\D,4

PIRACiCABA

CTITSTIUqÁO DF, DRENAGEM NA ESTRADA DE ACESSO AO
DrsrRrro or;. couce,rgÁo DE ptRACTcABA Ao cENTRo Do
MUNIC]TPIO.

NrrNqÁro DE ENCosrA ¡u Ga¡lÁo EM ESTRADA Dlt ACESso
Ao DrsrRrl'o DE, coNcErqÁo DE ptRACtcABA, EM canÁre,R

sECnelÁnlo oE oan¡s

Si.ttena .le /ldDtiil¡stra1,áo de Fbutuqa.y Ptiblicq.s Puge I o/ l E&L t'rcdugóes de Software L'fDA

nício - M€s/Ano iim - M€s/Anr

1v08t2022 t U08/2023

02l09l2022 22109/2A23

0110912022 0r/09t2023

3|t2t2023

2210612022 z2/06/2023

23/09t2022 23/09t2023

t9/101?022 19t10t2023

:IoNTENCÁO DE ENCOSTAS 03/01/2023 0310112024


